
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2667766 - MG (2024/0215044-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO DE CARVALHO ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PECULATO. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CULPABILIDADE VALORADA NEGATIVAMENTE. 
EMPREGO DE ARTIFÍCIOS PARA OCULTAÇÃO DO CRIME. 
BIS IN IDEM NÃO CONFIGURADO. CRITÉRIO DE 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual o agravante, condenado pelo crime de peculato 
(art. 312 do Código Penal), com pena-base fixada em 2 anos, 7 
meses e 15 dias de reclusão e 31 dias-multa, alegava violação 
ao art. 59 do Código Penal. O agravante sustentou: (i) que a 
culpabilidade foi valorada de forma indevida, configurando bis in 
idem, e (ii) que houve desproporcionalidade no acréscimo da 
pena-base, requerendo a redução ao mínimo legal ou a 
aplicação de uma fração de aumento inferior.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se a valoração negativa da culpabilidade configurou 
bis in idem;
(ii) analisar a proporcionalidade do critério adotado na fixação da 
pena-base, especialmente a fração aplicada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A valoração negativa da culpabilidade está fundamentada no 
emprego de artifícios utilizados pelo réu para ocultar a prática 
delitiva, extrapolando as elementares do tipo penal do peculato, 
o que não configura bis in idem.
4. O entendimento jurisprudencial do STJ reconhece que a 
culpabilidade pode ser valorada negativamente com base em 
maior censurabilidade da conduta, considerando o grau de 
reprovabilidade do ato, conforme precedente (AgRg no REsp n. 
2.019.568/CE, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
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Turma, DJe 28/11/2022).
5. Quanto à proporcionalidade da pena-base, o critério de 
aumento adotado pelo juízo de origem, inferior a 1/8 sobre o 
intervalo das penas mínima e máxima cominadas, revela-se 
idôneo e em consonância com os precedentes do STJ, que não 
asseguram o direito subjetivo à aplicação de um patamar fixo de 
1/6 (AgRg no AREsp n. 2.458.272/TO, rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe 18/10/2024).
6. A decisão agravada está alinhada à jurisprudência desta 
Corte, atraindo a incidência da Súmula n. 83/STJ, que impede o 
processamento do recurso especial em situações similares.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2667766 - MG (2024/0215044-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO DE CARVALHO ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PECULATO. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CULPABILIDADE VALORADA NEGATIVAMENTE. 
EMPREGO DE ARTIFÍCIOS PARA OCULTAÇÃO DO CRIME. 
BIS IN IDEM NÃO CONFIGURADO. CRITÉRIO DE 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual o agravante, condenado pelo crime de peculato 
(art. 312 do Código Penal), com pena-base fixada em 2 anos, 7 
meses e 15 dias de reclusão e 31 dias-multa, alegava violação 
ao art. 59 do Código Penal. O agravante sustentou: (i) que a 
culpabilidade foi valorada de forma indevida, configurando bis in 
idem, e (ii) que houve desproporcionalidade no acréscimo da 
pena-base, requerendo a redução ao mínimo legal ou a 
aplicação de uma fração de aumento inferior.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se a valoração negativa da culpabilidade configurou 
bis in idem;
(ii) analisar a proporcionalidade do critério adotado na fixação da 
pena-base, especialmente a fração aplicada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A valoração negativa da culpabilidade está fundamentada no 
emprego de artifícios utilizados pelo réu para ocultar a prática 
delitiva, extrapolando as elementares do tipo penal do peculato, 
o que não configura bis in idem.
4. O entendimento jurisprudencial do STJ reconhece que a 
culpabilidade pode ser valorada negativamente com base em 
maior censurabilidade da conduta, considerando o grau de 
reprovabilidade do ato, conforme precedente (AgRg no REsp n. 
2.019.568/CE, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
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Turma, DJe 28/11/2022).
5. Quanto à proporcionalidade da pena-base, o critério de 
aumento adotado pelo juízo de origem, inferior a 1/8 sobre o 
intervalo das penas mínima e máxima cominadas, revela-se 
idôneo e em consonância com os precedentes do STJ, que não 
asseguram o direito subjetivo à aplicação de um patamar fixo de 
1/6 (AgRg no AREsp n. 2.458.272/TO, rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe 18/10/2024).
6. A decisão agravada está alinhada à jurisprudência desta 
Corte, atraindo a incidência da Súmula n. 83/STJ, que impede o 
processamento do recurso especial em situações similares.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial, em razão da ausência de prequestionamento.

"O recorrente foi denunciado e sentenciado no incurso do crime 
tipificado no artigo 312 do Código Penal, contraindo pena de 02 (dois) anos, 07 (sete) 
meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 31 (trinta e um) dias-multa" (e-STJ, fl. 490).

Contraminuta apresentada, manifestou-se o MPF pelo desprovimento do 
agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).
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Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 59 
do Código Penal, aduzindo, em suma, em relação à culpabilidade, que a sua conduta 
"foi normal ao tipo, sendo repreendida suficientemente pela própria pena prevista no 
artigo 312 do Código Penal. Do contrário, acarretaria bis in idem por haver 
reprovação da mesma conduta por duas vezes, na sanção próprio do tipo penal e na 
do artigo 59 do Código Penal" (e-STJ, fl. 498).

Alega, ainda, a desproporcionalidade no acréscimo da pena-base, haja 
vista imposta a fração de 1/3, requerendo, ao final, o estabelecimento da basilar no 
mínimo legal ou a aplicação do patamar de 1/6.

A respeito da dosimetria, extrai-se do acórdão recorrido (e-STJ, fl. 473):

[...] 22. O juízo de 1º grau fixou a pena-base em 2 anos, 7 meses e 15 
dias de reclusão e 31 dias-multa. Valorou negativamente a 
culpabilidade devido ao emprego de artifícios para gerar o 
excedente do qual se apropriou, induzindo em erro o cliente do 
banco para obter documento que ocultaria a prática do crime. 
Considerou positivas as demais circunstâncias.

23. Tornou a definitiva por inexistirem circunstâncias agravantes ou 
atenuantes, e causas de aumento ou diminuição de pena. Fixou o 
regime aberto, com substituição por restritivas de direito, e o valor do 
dia-multa em 1/30 do salário-mínimo vigente na data do crime.

24. A pena-base se mostra proporcional e suficiente para a reprovação 
e prevenção do crime, considerando que dentre as circunstâncias do 
CP, art. 59, uma se mostra desfavorável, fixando-se um pouco acima 
do mínimo legal de 2 anos de reclusão, considerando também a 
pena abstrata máxima de 12 anos de reclusão.[...]

 

In casu, não há falar-se em bis in idem, porquanto a conduta do réu, ora 
recorrente, extrapolou as elementares do tipo penal em apreço, "devido ao emprego 
de artifícios para gerar o excedente do qual se apropriou, induzindo em erro o cliente 
do banco para obter documento que ocultaria a prática do crime". A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PECULATO-
FURTO. ART. 312, §1º, DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. PROFISSIONALISMO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da orientação desta Corte, A culpabilidade, para fins do 
art. 59 do CP, deve ser compreendida como juízo de reprovabilidade 
sobre a conduta, apontando maior ou menor censurabilidade do 
comportamento do réu (AgRg no HC n. 737.545/PE, Relator Ministro 
JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 26/8/2022).

2. O profissionalismo demonstrado na prática delitiva pode ser 
considerado para a exasperação da pena-base como circunstância 
judicial da culpabilidade.

3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp n. 2.019.568/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 28/11/2022.)

 

Noutra vertente, "a fração de aumento aplicada à pena-base para cada 
uma das circunstâncias judiciais negativadas foi de 1/8 sobre o intervalo entre as 
penas mínima e máxima abstratamente cominadas para o tipo penal (peculato). O 
réu não tem direito subjetivo à aplicação do quantum de aumento de 1/6 sobre a 
pena mínima, na primeira fase da dosimetria, para cada vetorial negativada. Critério 
de exasperação da pena-base adotado na origem admitido, idôneo e proporcional, à 
luz da jurisprudência desta Corte. Precedente" (AgRg no AREsp n. 2.458.272/TO, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 
18/10/2024).

No caso, o Juízo sentenciante considerou o intervalo previsto entre as 
penas mínima e máxima cominadas ao delito em comento, ou seja, 10 anos, fixando 
a basilar em 2 anos, 7 meses e 15 dias de reclusão (e-STJ, fl. 388), incidindo, assim, 
fração inferior a 1/8, mostrando-se proporcional tal quantum.

Logo, a análise das razões motivadas na origem indica que se 
encontram em linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da 
Súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45747794 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:47:37
Código de Controle do Documento: fd5db4b7-5fae-41d8-b002-3c12b4db7ef8



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0215044-7 AREsp 2.667.766 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00042688420154013823  42688420154013823

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO DE CARVALHO ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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